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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
IL' LEI N9 6.620 , de 17 de	 dezembro	 de 1 9-78-.

'Define os crimes contra a Seu
ranv 'Nacional , estabelece a si
temattca para o seu processo -é-
jolgamento e dá outras providên
cias.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA

faço sàber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I
DA APLICAÇÃO DA 'LEI DE SEGURANÇA -NACIONAL

Art. 19 - Toda pessoa natural ou jUridi ca é res
pOns -ável peta segurança nacional, nos limites definidos em lei.

Art. 29 - Segurança Nacional o estado de ga
rantia- proporcionado ã Nação, para a consecução dós teus obje
ti vós nacionais, dentro da ordem jurídica vigente.

Parãgrafa único = 'Constituem objetivos nacíp
Adis, esptialnente:

= Soberania Nacional
- Integridade Territorial

Regime Representativo e ' Demoçrãtico
Paz Social
Prosperidade Nacional
Harmonia Internacional

Art. 39 - A Segurança Nacional envolve medi-das
destinadas ã preservação da segurança externa e interna, inclu
sive à prevenção e repressão da guerra psicol6gica adversa e da
guerra revalucionãria ou subversiva.

-§ 19 - A segurança interna, integrada na segurança
nacional, corresponde ãs ameaças ou pressões antag6nicas, de
qualquer origem, forma ou natureza, que se manifestem ou pro
du-zam efeito no pais.

29 - A guerra psicol6gida adversa é o emprego da
propaganda, da contrapropagandm e de açiies nos campos politi
co, econémico, psicossocial e militar, com a finalidade de ia
fluenciar 01.1 provocar opini6es, emoç5es, atitudes e comporta

mentos de grupos estrangeiros, inimigos	 neutros ou amigos,
contra a consecução dos objetivos nacionais,

§ 3-9 = A guerra revaalcionãria o. conflito interno,
geralmente tospirado mm- uma ideologia, ou auxiliada do exte
riar. „ que vise ã, conquista subversiva do poder pela controle
progressivo da Nação.

Art. 49 - Na aplicação desta' Lei observar-se-ã, no
que couber, of disposto na Parte Geral e, subsidiariamente, o
disposto na, Parte Especial do: C6digo Penal Militar,

Art. 59 - Na aplicação desta Lei a juiz, ou Tribunal,
deverã- inspirar-se dos conceitos bãstcos da segurança nacional
definidos mos artigos'anteriOres.

CAPITULO II-
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 69 - Entrar em entendimento ou negacpção com
governo estrangeiro ou teus agentes, a fim de provocar- guerra
ou atos de hostilidade contra o Brasil.

Pena:	 reclusão, de 2 a 15 anos.

Parágrafo único - Se os atos de hostilidade forem de
sencadeados.

Pena: reclusão, de 8 4 30 anos,

Art. 79 - Tentar, com ou sem auxIlia estrangeiro,
submeter o territ6rio nacional: ou parte dele, ao-dominio ou
soberania de outro pais, ou suprimir ou por em periso a inde
pendência do Brasil.

Pena:	 reclusão, de 4 a 20 anos.
Parãgrafo único - Se, da tentativa, resultar lesão

corporal grave ou morte.
Pena:	 reclusão, de 8 a 30 anos,
Art. 89 - Aliciar indivíduos de outra nação para que

invadam o territ6rio brasileiro, seja qual for o motivo ou pre
texto.

Pena: rectusão, de 4 a 20 anos.
Parágrafo único - Verificando-se a invasão.-
Pena:	 reclusão, dm 6 a 30 anos.
Art. 99 - Comprometer a Segurança Nacional ',sabotando

quaisquer instalações militares, Pavios, avies, material uti
lizével pelas Forças. Armadas, ou, ainda, meios de comunicação
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• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, liara atendimento do público, das 11 às 17 horas

e Doa Originais.
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço -de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o experfierite destinado • publicação.
* Os originais para publicação, devida:tente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apeigaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas _ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

,• Reclamações
As reclamações pertinentes à- matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

-deverão ser -for-nadadas por escrito- -ao Setor de R-edição, até o quinto dia útil sub-
seqüente 4 publicação. -

• Assinaturas
As .assinaturas para. O exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
Para evitar interrupção na remessa dos órgãos Oficiais, a renovIção• de asai,

moura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedência.
- As assinaturas das Repartições Públicas Serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de -março.
- Os Suplementcri 43 edições 'dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes quo.: solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados COM com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remessa de valores-deverá scr.. feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do DepartaMento de
Imprensa Nacional, acompanhada de. esclarecimentos-quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio da -Janeiro
Posto da Vand• — Sado: Avenida Rodrigo** Alvas, 1
Posto da Venda I — Ministério da Fahncla
Posto da Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
Met:de -de ar pedido, pelo Serviço de Reemboixo Postal

Na Capital Frodaral
Na sada do DIN — Sator da Indústrias Gráficas

e vias de transporte, estaleiros, portos e aeroportos, fãbri-

cas, depOsitos ou ' outras ins-talações.

Pena:	 reclusão, de 4 a 15 anos.

§ 19 - Se, em decorrincia da sabotagem, verifica-se

paralisação de serviço público ou atividade essencial.

Pena: reclusãO, de 6 a 20 anos.

§ 29 - Se,. da sabotagem, resultar lesão corporal gra

ve ou morte.

Pena: . reclusão, de 8 a 30 anos.

Art. 10 - Apoderar-se ou exercer o contyble,

meníe,- de aeronave ou emba•rcação:

Pena-:	 reclusão, de 1 a 8.-anos.

Art. 11 - Redistribuir material ou fundos de propa

ganda de proveniõncia estrangeira, sob qualquer forma ou a

qualquer titulo, para a infiltração de doutrinas ou idéias in

compativeis com a Constituição.

Pena: reclusão, de 1 a 8 anos.

Art..12 - Formar, integrar ou manter associação de

qualquer titulo, comit entidade de ' classe ou agrupamento

que, sob a orientação ou com o auxilio de governo estrangeiro

.ou organi zação -internacional ; exerça ati vidades -prejudi ci ais

ou perigosas a- Segurança,.Nacional.
Pena: reclusão, de .1 a 5 anos.

Art.• 13 - Promover ou manter-sem territõrio nacional,

serviço de espionagem em proveito de pais estrangeiro ou 'de or

gani zação subversi va .

Pena: reclusão, de 2 a 20 anos.

§ 1-9 - Obter ou procurar obter, para o fini de espio

nagem, noticia de fatos ou coisas que, no interesse do Estado,

devam permanecer secretas, desde que o fato no constitua de

lito mais grave.

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos.

§ 9 - Destruir, falsificar, subtrair, fornecer ou

comunicar a poténcia estrangeira,. organização subversiv-a ou a

seus agentes ou, em geral, a pessoa não autorizada, documen

tos, planos ou instruções classificados como sigilosos 	 por in

teressarem ã Segurança Nacional.

Pena: Reclusão, de 3 a 12 anos.

§ 39 - Entrar , em - relaç -ão com governo estrangeiro,

organização subversiva ou seus agentes, para o fim de çomuni

car qualquer outro segredo concernente	 Segurança Nacional.

Pena: reclusão, de 2 a 8 anos.

§ 49 - Fazer ou reproduzir, para o fim de espiona

gem, fotografias, gravuras ou desenhos de instalaçdes ou zo

nas militares e engenhos de guerra, de qualquer tipo; ingres-

sar para o mesmo fim, clandestina ou fraudulentamente, nos re-

feridos lugares; desenvolver' atividades aerofotogrãficas , em

qualquer parte do territiirio nacional , sem autori zação de au

toridade competente.

Pena; reclusão, de 2 a 8 anos.

§ 59 - Dar asilo ou. proteção a esp-ies, sabendo que

o sejAm.	
Pena: recluso, de 3 a 15 anos.

§ 69 - Facilitar o funcionãrio público, culposamen

te, o conhecimento de segredo concernente ã Segurança Naci o

nal .
Pena: detenção,. de 6 meses a 5 anos.

Art. 14 - Divulgar, por qualquer meio de comunicação

social , noticia falsa, tendenciosa ou fato verdadeiro trunca

do ou deturpado, de modo a indispor ou tentar indispo'r o povo

com as autoridades constituidas.

Pena: deten.çã.o, de 6 meses a 2 anos.
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Parãgrafo único - Se a divulgação provocar perturba
gio da ordem pública ou expuser a- perigoo bom nome, a autori
dade, o credite ou. ó prestígio do Brasil.

Pena; dettnçio, de ? a 5 anos.

Art. IS falsificar, suprimir, tornar irreconheci
vel, subtrair eu desviar de seu destino ou uso normal algum
meio de prova relativo a fato de importância para o interesse
nacienal.

Pena: reclusão, de 1 a.6 anos.

Art. lf - Violar . imunidades 'cliplomíticas, pessoais
ou reais, ou de Chefe ou representante- de Nação estrangeira,
ainda que -de pasSagenipele territEirit nacional.

. Pena: reclusão, de 6 a 12 anos.

Art. 17 - Violar neutralidade assumida pele Brasil em
face de países beligerantes.

Pena: reclusão, ' de 2 a 4 anos.

Art. 18 - Destruir oM. ultrajar bandeira, emblemas
escudo de Nação amiga, quando txpostoS em lugar público.

Pena: detenção, de• 6 meses a 1 ano.

Art. 19	 Ofender publicamente, por palavras ou es
crito, Chefe de Governo de Nação estrangeira.

Pena: reclmsio, de 6- meses a 4 anos.

-Art. 20 - Exercer violincit de vai-quer matureza,con
tra -Chefe de Governo estrangeiro, quando em 'visita ao Brasil
ou de passagem pele território brasileiro.

Pena: recIusie,'de 2. á IS anos

Parãgrafo único - Se, da violência, resultar letio
corporal grave pumorte„

Pena: reclusão, (de -8 a 30 anos,

Art. 21 - Tentar subverter a ordem ou-estrutura polf
tizo-social vigente. no Brasil, com o fim de estabelecer dita
dura de classe, de partido político, de grupo ou indivíduo.

Pena: reclusão, de 2 . t 12 anos,

Art. 22 - Promover insurreição armada ou tentar mu
dar, por meio violento, a Constituição, no todo DU em parte,
ou a forma de governo por ela adotada.

Pena: reclusão, de a a 1.5 anos.
Parãgrafe único - Se, da prãtica do ato, resultarlt

são corporal grave ou norte.
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos.

Art. - 2-3	 Praticar atos destinados aprovocar guerra
revolmcioniria ou subversiva-

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos,
Par -agrafo único - Se, em virtude deles, a guerra so

brevêm.
Pena: reclusão, de 8 a 30 atos.

Art. 24 - Impedir ou tentar impedir, por meio de vio
linda ou ameaça de violência, o livre exercício de qualquer
dos Poderes- dà União- nu dos Estados,

Rena: reclusão, de 2 a 6 anos,

Art. 25 - Favbrecer ou perMitir a utilização de meios
de transporte a serviço de prãttca subversiva, para subtrair-
se o autor de crime ã ação de autoridade pública ou, ainda, a
utilização de-meio de comunicação para efetivar qualquer cri-
me contra a Segurança Nacional.

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos.

Art. 26 - Devastar, saquear, assaltar,- roubar,seqües
trar, incendiar, depredar ou praticar atentado pessoal, Sábo
tagem ou terrorismo, com finalidades atentatórias ã Segurança
Nacional.

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos.

Parãgrife único	 Se, dl prática doató, resultar Ie
são corporal grave ou morte.

Pena:: reclusão, de .8 a 30 anos.

Art. 27 - Impedir ou dificultar o • funcionamento de
serviços essenciais, administrados pelo fttado Ou , executados
mediante concessão ., autorização ou permisião-

Pena: renlnsão, de 2 a. 12 anot,

Parãgrafo único - Se, da prãtica do ato; resultar le
sio corporal grave ou morte.

Pena: reclusão, de 8 a 30 anot.

Art. 28 - Tentar desmembrar parte . do território-na
cional, para constituir país independente.

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos.

Art. 29 - Revelar segredo obtido-em razão de cargo ou-
função pública., relativamente a ações nu -operações-militares ou

Art. 30 - Matar, por motivo de facciosismo DU incen
forMisma quem exerça autoridade ou estrangei.
ro que se encontrar no Brasil, a convite do Governo brasileiro,
a serviço de seu pais ou em missão de estudo.

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos.

Art. 31 - Exercer violência, por motivo de facciosis
mo ou inconformismo politico-social, contra quem exerça auto
ridade.

Pema: reclusão, de 2 a 15 anos.

Parágrafo úninó - Se, da- violência, resultarinsão cor
poral grave ou morte.

	

Pena:	 reclusão, de B. a 30 anos.

Art. 32 - Atentar contra a liberdade pessoal do Presl
dente ou do Vice-Presidente da República, dos Presidentes do
Senado Federal, da amara dos Deputados ou do Supremo Tribunal
Federal, de Ministros de Estado e de Governadores de Estado, da
Distrito Federal e de Territórios.

Pena' :' reclusão, de 4 a 12 anos.

Art. 33 - Ofender ã honra ou a dignidade do Presiden
te em do Vice-Presidente da República, :dos Presidentes do Se
nado federal, da £ãmara dos Deputados ou do Supremo Tribunal
Federal, de Ministros de Estado e de Governadores de Estado,
do Distrito Federal ou de- Territórios. '

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos.

Parãgrafo único - Se ó crime for praticado por moti
vo de facciosismo ou inconformismo político-social.-	 -

Pena: reclusão, de 2 a 5 amos.

Art. 34 - Exercer violincia, por motivo de- facciosis
mo ou inconformismo político-social, contra estrangeiro que
se encontre no Brasil, a serviço de seu país, em Missão de es
tudo, ou a convite do Governo brasileiro.

	

Pena:	 reclusão, de 2 a 12 anos.

Parágrafo único - Se, da violência, resultar lesão
norporal grave ou morte.

Pena; reclusão, de 8 a 30 anos.

Art. 35, - Promover paralisação ou diminuição- do rit
mo normal de serviço público ou atividade essencial definida
em lei, com. o fini'de coagir qualquer dos Poderes da ReOblica.

	

Pena:	 reclusão, de 1 a 3 anos.

Art. 36 - Incitar:

j - ã guerra ou ã subversão da ordem polftico-so

OM	 qualquer plano contra revolncitnárits, insurretos ou rebeldes.

Pena; reclnsão, de 2 a 10 amos,
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	II -	 desobediência- coletiva is leis;

	III -	 animosidade entre- as Forças Armadas ou entre
estas e as classes sociais ou as instituições civis;

IV - ã luta pela violência entre as. classes sociais;

	

-	 paralisação de serviços públicos, ou ativida
-o:WS essenciais;

VI - ao édio ou i disCriminação racial.
Pena: rec'Isio„ de 2 a 12 anos.

Parágrafo único - Se, do incitamento, decorrer lesão
Odrpor'al grave ou morte.'

Pena: recluso, de S a . 30 anos.

	

Art.	 - Cessarem funcionãrios públicos, coletivamen
te, no todo, ou em .parte,. os Servises a. seu cargo.

Pena: detenção,. de 8 meses a 1 ano.

Parágrafo Anioo - IncorreTI'llas mesmas penas o fun
cionário público que,. direta 'OU indiretamente, se solidarizar com
os atos de oessação Ou paralisação do serviço , público ou que
contribua para- a-no e.xeCução ou retardamento do mesto.

Art.- 38 - PerturbaT,_ mediante o ano-rego -de vias de
fato, ameaças,- tumultos ou arriados,. sessões legislativas, ju
ditiírias. ou oonferémcias internacionais, realizadas mo Bra

Pena: detenção, de 6 meses a 2 anos.

Parígrafo único- - Se, da açáp, resultar lesão corpo
rui ograve- ou morte.

Pema: reolusão, de 8 a 30 anos.

Art. 39 - Constituir, integrar ou, manter organiza
çãe de tipo Militar, de qualquer forma ou natureza, armada ou
não, cem ou' sem fardamento, com finalidade combativa. •

Rena: reclusão, de 2 a S anos.

Art. 40 - Reorganizar ou tentar reorganizar, de fato
ou de direito, ainda que sob falso nome ou forma simulada, par
tido politioo ou associação, dissolvidos por força de disposi
ção legal ou de decisão judicial , ou que exerça aflui dadas pre
judiciais ou pertgósas i Segurança Nacional, ou fazê-lo fun
cionar, mas mesmas condições, quando legal-mente suspenso.

Pena: reclusão, de 1 a S anos,

Art. 41 - Destruir ou oltrajar a bandeira, emblemas
ou simbolos nacionais, quando expostos em lugar público.

Pema: reclusão; de 1 a 4 anos,

Art. 42 ,o Fa:r propaganda subversiva:

I , utilizamdb-se de quaisquer meios de comunicaçãe
stctal, tais . como jornais, revistas, periAdiços, livros,. bole
tins„ panfletos, rádio, televisão, cinema, teatro e oongéne
res, como veicules. de propaganda de guerra psicolOgica adversa
ou de guerra revolucionária ou. subversiva;

II - aliciamdó pessoas nos locais de trabalho 'OU en

III - realizando comicio, reunião pública, desfile ou
passeata.;

IV - realizando grame proibida;
V - injuriando, caluniando ou difamando quando o ofen

dido for õrgão ou entidade que, exerça autoridade pública, ou
funcionário, em razão- de suas atributções;

VI - manifestando Solidariedade a qualquer dos atos
previstos mos itens anteriores.

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos.

Art. 43 - Importar, fabricar, ter em depésito ou sob
sua guarda,. oomprar, vender, doar ou ceder, transportar ou tra
zer oontiso armas de fogo om engenhos privativos das Forças Ar

Madas- ou quaisquer instrumentos de destruição ou terror, sem
permissão da autoridade competente.

Pena: re-Josão, de 1 a 6 anos,

Art. 44 - Incitar ã prática de qualquer dos crimes pre-
vistos neste Capitulo, ou fazer-lhes a apologia ou a de seus
autores, se o fato não -constituir crime, mais grave.

Pena: reclusão, de 1- a. 5 anos.
. Parágrafo único - A pena será aumentada de metade,

se o incitamento, publicidade ou apologia for feito por meio de
imprensa, radiodifusão Ou televisão-.

Art. 45 - Promover ou facilitar a fuga de pessoa la
galmente presa, em decorrência. da prática de crimes previstos
nesta Lei.

Pena: reclusão, de 2 a 8 anos.
Parágrafo único - Se, do crime, resultar lesão corpo

ra] grave ou morte.
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos.

Art. 46 - São circunstámcias agravantes, quando não
elementares do- crime:

I - ser o agente militar ou funcionário público, a
este se equiparando o empregado de autarquia, empresa pública
ou sociedade de economia mista.;

II - ter sido o Crime praticadó com a ajuda de qual
quer espécie ou sob qualquer titulo, prestada por Estado ou or
ganização internacional ou estrangeiro;

III - ttr, no. caso de concurso de agentes, promovido
ou. organizado a cooperação no crime, ou dirigido a atividade
dos demais agentes.

Art. 47 -A tentativa de crime, previsto nestd Lei, se .
rã punida com a pena cominada para o crime, Teduzida de um a
dois terços, se não houvar comi-nação especifica.

Art. 48 = Extingue-se a punibil idade dos crimes ore
vistos nesta Lei:

al pela morte do autor;

b) pela prescrição da pena.

Art., 49 -Atendendo à gravidade do fato e suas comse
quando o crime for praticade por meio de jornal, re

vista, rádio ou televisão, o Juiz poderá, n4 sentença, decre
tar a suspensão por até sessenta dias da publicação ou do fun
cionamento da emissora  da radiodifusão ou televisão.

Art. 50-0 Ministro da Justiça poderá, sem . prejUtzo
da ação penal , determinar a. aoreensão de livro, jornal , revit
ta, boletim, Panfleto, filme, fotografia ou gravação . de qual
quer espécie que constitua, ou possa vir a comstituir, o Meio
de perpetração de crimes previstos nesta Lei, bem COMO adotar
outras providências necessárias para evitar a consumação de
tais crimes ou seu exaurimento, como a suspensão de sua impres
são, gravação, filmagem ou apresentação ou, ainda, a proibição
da circulação, distribuição ou venda daquele material.

Art. 51 -A responsabilidade penal pela propaganda sub
versiva independe da civil e não exclui as decorrentes. de ou
tros crimes, na forma desta Lei ou cie outras.

CAPITULO 111

DO PROCESSO E JULGAMENTO

Art. 52 - O processo e julgamento dos crimes contra
a Segurança Nacional sãO- da competência exclusiva da .Justiça
Militar e reger-se-ão pelas, disposições do Cõdigo de Processo,
Penal Militar, lio que não colidirem com as disposições especiais
desta Lei .
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	II -	 desobediência- coletiva is leis;

	III -	 animosidade entre- as Forças Armadas ou entre
estas e as classes sociais ou as instituições civis;

IV - ã luta pela violência entre as. classes sociais;

	

-	 paralisação de serviços públicos, ou ativida
-o:WS essenciais;

VI - ao édio ou i disCriminação racial.
Pena: rec'Isio„ de 2 a 12 anos.

Parágrafo único - Se, do incitamento, decorrer lesão
Odrpor'al grave ou morte.'

Pena: recluso, de S a . 30 anos.

	

Art.	 - Cessarem funcionãrios públicos, coletivamen
te, no todo, ou em .parte,. os Servises a. seu cargo.

Pena: detenção,. de 8 meses a 1 ano.

Parágrafo Anioo - IncorreTI'llas mesmas penas o fun
cionário público que,. direta 'OU indiretamente, se solidarizar com
os atos de oessação Ou paralisação do serviço , público ou que
contribua para- a-no e.xeCução ou retardamento do mesto.

Art.- 38 - PerturbaT,_ mediante o ano-rego -de vias de
fato, ameaças,- tumultos ou arriados,. sessões legislativas, ju
ditiírias. ou oonferémcias internacionais, realizadas mo Bra

Pena: detenção, de 6 meses a 2 anos.

Parígrafo único- - Se, da açáp, resultar lesão corpo
rui ograve- ou morte.

Pema: reolusão, de 8 a 30 anos.

Art. 39 - Constituir, integrar ou, manter organiza
çãe de tipo Militar, de qualquer forma ou natureza, armada ou
não, cem ou' sem fardamento, com finalidade combativa. •

Rena: reclusão, de 2 a S anos.

Art. 40 - Reorganizar ou tentar reorganizar, de fato
ou de direito, ainda que sob falso nome ou forma simulada, par
tido politioo ou associação, dissolvidos por força de disposi
ção legal ou de decisão judicial , ou que exerça aflui dadas pre
judiciais ou pertgósas i Segurança Nacional, ou fazê-lo fun
cionar, mas mesmas condições, quando legal-mente suspenso.

Pena: reclusão, de 1 a S anos,

Art. 41 - Destruir ou oltrajar a bandeira, emblemas
ou simbolos nacionais, quando expostos em lugar público.

Pema: reclusão; de 1 a 4 anos,

Art. 42 ,o Fa:r propaganda subversiva:

I , utilizamdb-se de quaisquer meios de comunicaçãe
stctal, tais . como jornais, revistas, periAdiços, livros,. bole
tins„ panfletos, rádio, televisão, cinema, teatro e oongéne
res, como veicules. de propaganda de guerra psicolOgica adversa
ou de guerra revolucionária ou. subversiva;

II - aliciamdó pessoas nos locais de trabalho 'OU en

III - realizando comicio, reunião pública, desfile ou
passeata.;

IV - realizando grame proibida;
V - injuriando, caluniando ou difamando quando o ofen

dido for õrgão ou entidade que, exerça autoridade pública, ou
funcionário, em razão- de suas atributções;

VI - manifestando Solidariedade a qualquer dos atos
previstos mos itens anteriores.

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos.

Art. 43 - Importar, fabricar, ter em depésito ou sob
sua guarda,. oomprar, vender, doar ou ceder, transportar ou tra
zer oontiso armas de fogo om engenhos privativos das Forças Ar

Madas- ou quaisquer instrumentos de destruição ou terror, sem
permissão da autoridade competente.

Pena: re-Josão, de 1 a 6 anos,

Art. 44 - Incitar ã prática de qualquer dos crimes pre-
vistos neste Capitulo, ou fazer-lhes a apologia ou a de seus
autores, se o fato não -constituir crime, mais grave.

Pena: reclusão, de 1- a. 5 anos.
. Parágrafo único - A pena será aumentada de metade,

se o incitamento, publicidade ou apologia for feito por meio de
imprensa, radiodifusão Ou televisão-.

Art. 45 - Promover ou facilitar a fuga de pessoa la
galmente presa, em decorrência. da prática de crimes previstos
nesta Lei.

Pena: reclusão, de 2 a 8 anos.
Parágrafo único - Se, do crime, resultar lesão corpo

ra] grave ou morte.
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos.

Art. 46 - São circunstámcias agravantes, quando não
elementares do- crime:

I - ser o agente militar ou funcionário público, a
este se equiparando o empregado de autarquia, empresa pública
ou sociedade de economia mista.;

II - ter sido o Crime praticadó com a ajuda de qual
quer espécie ou sob qualquer titulo, prestada por Estado ou or
ganização internacional ou estrangeiro;

III - ttr, no. caso de concurso de agentes, promovido
ou. organizado a cooperação no crime, ou dirigido a atividade
dos demais agentes.

Art. 47 -A tentativa de crime, previsto nestd Lei, se .
rã punida com a pena cominada para o crime, Teduzida de um a
dois terços, se não houvar comi-nação especifica.

Art. 48 = Extingue-se a punibil idade dos crimes ore
vistos nesta Lei:

al pela morte do autor;

b) pela prescrição da pena.

Art., 49 -Atendendo à gravidade do fato e suas comse
quando o crime for praticade por meio de jornal, re

vista, rádio ou televisão, o Juiz poderá, n4 sentença, decre
tar a suspensão por até sessenta dias da publicação ou do fun
cionamento da emissora  da radiodifusão ou televisão.

Art. 50-0 Ministro da Justiça poderá, sem . prejUtzo
da ação penal , determinar a. aoreensão de livro, jornal , revit
ta, boletim, Panfleto, filme, fotografia ou gravação . de qual
quer espécie que constitua, ou possa vir a comstituir, o Meio
de perpetração de crimes previstos nesta Lei, bem COMO adotar
outras providências necessárias para evitar a consumação de
tais crimes ou seu exaurimento, como a suspensão de sua impres
são, gravação, filmagem ou apresentação ou, ainda, a proibição
da circulação, distribuição ou venda daquele material.

Art. 51 -A responsabilidade penal pela propaganda sub
versiva independe da civil e não exclui as decorrentes. de ou
tros crimes, na forma desta Lei ou cie outras.

CAPITULO 111

DO PROCESSO E JULGAMENTO

Art. 52 - O processo e julgamento dos crimes contra
a Segurança Nacional sãO- da competência exclusiva da .Justiça
Militar e reger-se-ão pelas, disposições do Cõdigo de Processo,
Penal Militar, lio que não colidirem com as disposições especiais
desta Lei .
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Art. 53 - Durante as tnvestigaçães, a autoridade res
ponsível pelo inquérito poderí manter o indiciado preso ou sob
cust6dia por até trinta dias, fazendo comunisação reservada i
autoridade Smdtciíriis competente.

19 - O responsãvel pelo. inquérito pode-ri manter o
indiciado incomunicíveI por até oito diasi, observado o dispôs
to neste artigo, se netessírio í investigaçío,

§ 29 - OS prazos de prisão ou cust6dia fixados neste
artigo poderão ser prorrogados uma vez, pelo mesmo período- de
tempo acima referido, mediante solicitação do encarregado do
inquérito á autoridade ' Sudiciãria Competente, que decidi rã,- ou
vido o Ministério Público.'

§ 39 - O preso ou Custodiado deverí ter recolhido e
mantido eM lugar diverso do , destinado aós Présós por crime co

observando-se, ainda, os artigos 239 a 241 do Cúdigo de
Processo Penal Militar.

§ 49 - EM qualquer fase do tnquéri to a defèsa poderí
soltottar ao encarregado do 'inquérito oue determine exame na
pessoa- do indiciado para verificação de sua integridade física;
do laudo expedido pela autoridade médica , serã feita juntada aos
autos dó Inquérito.

§ 59 - Esgotado o prazo de trinta dias de prisão mur
custécita ou de tua eventual prorrogação,-6 ' indiclado seri 'ime
diatemenie libertado, salvo se decretada prisão preventiva, a
requerimento dó encarregado do inquérito ou do 6rgãO do Minis
tino- Público.

§ 69 - O tempo de prisão ou cust6dia serã computado
na execução da pena privativa de liberdade.

III - mediante requisição de autoridade- militar respoli
sãVel pela segurença interna, instruída com as informações por
esta coibida sobre o fato.

§ 19' - Mediante conVélii0, à União pOderí delegar a
Estado, ao-Distrito Federal ou a Territiirio a . realização do in
quinto de que trata este -artigo., por órgão especializado da
respectiva polícia Sudiciíria-

§ 29 - A Polícia Federal, ou- no caso de convênio, a-
Polícia do Estado, do Distrito federal ou da . Territério, proce
derí em conformidade com a legislação processual penal militar,
no que couber e não colidir com, at dispOtições especiais desta
Lei, remetendo o- inquérito aP6rgão Competente da Justiça Mil!
tar.

§- 39 - Serã instaurado Inquérito Policial-Militar se
o agente for militar ou pessoa assemelhada, ou quando o cri
me:	 .

- lesar patrimOnio sob administração milita-';

II - for praticado em lugar diretamente su,: 'o ã ad
ministração militar ou contra militar ou assemelhado, em servi
ço;

III - for praticado nas regiães atingi-das pelas normas
previstas nos artigos Os 155, 156- e 158 da Constituição fede
ral .

Art. 55 - Esta lei entrarí em vigor ma data de sua
publicação, revogados os Decretos--leis n9s 898, de 29 de se-tem
bro de 1959, e 975, de 20 de outubro- de 1969, a lei m9 6.786,
de 27 de junho de 1972, e as demais disposições em contrírit.

Art. 64. - Ó inquérito. policial .nos crimes contra e Se
gurança Nacional compete ã Polícia Federal e terí Melado:

. I - de ofício-;

mediante requisição- da -autortdade judimiíria ou
do Mtnistério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem
tiver qualidade para represemtí-lo4

Brasílta, em 17 de	 dezembro	 de 1 978.;
1579 da Independência- e 909 da República,

Eine° Gota
. Armando Falcao

ATOS DO PO DER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N9 1 649	 , DE 19 DE DEZEMBRO DE 1978	 Contas da União, bem assim da Inspetoria-Regional de Controle EX

Dispõe sobre a criação dé cargos
no Tribunal de Contas da União, e dã outras pro
vídíncias.

CD Presidente da República, no

uso da atribuição que lhe confere o art. 55, item III, da Consti

tuição,

DECRETA:

Art. 19 - São criados, no Grupo-Direção- e Asses
soraffiento Superiores, Odigo TCU-DAS-10a; do Quadro Permanente da
Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, os cargos de pro
vimento em comissão constantes do Anexo, atendida a escala de ni
veis fixada pelo Decreto-lei n9 1:434, de 05 de agosto de 1976.

Art. 29 - Os cargos a que se refere o artigo 19

destinam-se a atender às exigências de funcionamento de unidades
integranteS da Presidência e da Secretaria-Geral do Tribunal 	 de

terno no Estado de Mato Grosso do Sul, criada por este decreto-lei.

Art. 39 - Ficam criados, no Tribunal de Contas
da União, 3 (três) cargos, de provimento em comissão, de $ubprocu
rador-Geral, com o vencimento de Cr$22-.783,00 (Vinte 0 dois. mil
setecentos e oitenta e três cruzeiros) o a RePresentação Mensal
de 35% (trinta e cinco por cento), desse vencimento.

Art. 49 - As despesas- decorrentes deste Decre
to-lei correrão A conta doa recursos Orçamentãrios preprios do

1
Tribunal de Contas da U	 1nião. .

Art. 59 Este Decreto-lei entrarã em. vigor a
19 de janeiro de 1979, revogadas as disposições em cohtrãrio.

Brasília, 19 de dezembro de 1978-; 1519 da Inde
pendência e 909 da República.

Uniam Gonu
Armando Falodo
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